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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 33/13
de 23 de Janeiro

o Presidente da República decreta, nos t 

doartigoll9.»edon”3doartlgol5^moartigo50Oda 

da República de Angola, conjU= Nacional de
Lei n.° 16/10, de 15 de Julho-Le. d

Angola, o seguinte:
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É Exonerado a seu pedido José de Lima Massano, do 

cargo de Governador do Banco Nacional de Angola, para o 

qual havia sido nomeado, através do Decreto Presidencial 

n.° 227/10, de 5 de Outubro.

Publique-se.

CAPITULO I
Das Quotas

Luanda, aos 20 de Janeiro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ARTIGO 10 
(Produtos da Cesta Bâsi(,a)

1. É fixada e autorizada para o ano de 2015 
de importação de 2.045.440 (dois milhões 
mil, quatrocentos e quarenta) Toneladas, confoi

Quadro 1 — r

Decreto Presidencial n.° 34/15
de 23 de Janeiro

Por conveniência de serviço;
O Presidente da República decreta, nos termos da alínea j) 

do artigo 119.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, conjugados com o artigo 50.° da 
Lei n.° 16/10, de 15 de Julho — Lei do Banco Nacional de 
Angola, o seguinte:

É nomeado José Pedro de Morais Júnior, para o cargo de 

Governador do Banco Nacional de Angola.

Publique-se.

Luanda, aos 20 de Janeiro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Itens Produtos
Pro<

1 Óleo Alimentar

2 Farinha de Milho

3 Farinha de Trigo

4 Sal

5 Arroz

6 Açúcar

Poial Geral

Cesta Básica
luçSoN^i&ihrT-

2013/14 da

---- LíWto.)
24.200

53.100

0.000

50.000

37.600

36.000

200.900

100.000

367.438

2-045.440
ARTIGO 2.”

(Bebidas)

1. É fixada e autorizada para o ano de 2015 uma quota 
geral de importação de 950.000 (novecentos e cinquenta mil) 
Hectolitros, conforme se descreve:

Quadros 2 — Refrigerantes

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, 

DA AGRICULTURA, DAS PESCAS, 
DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO, 

DOS TRANSPORTES E BANCO 

NACIONAL DE ANGOLA ARTIGO 3.°

Item Produtos Produção Nacional
Estimada 2013 (Htl)

Quota Afiiadi
2015 (Htl)

1 Águas 4.300.000 150.000

2 Refrigerantes 6.330.000 200.000

3 Cervejas 9.190.000 400.000

4 Sumos e Néctares 1.070.000 200.000

Total Geral 20.890.000 950.000
- - - - - - -1

Decreto Executivo Conjunto n.° 22/15
de 23 de Janeiro

Na prossecução dos esforços que se vem envidando, com 
o incremento da produção nacional, visando o aumento da 

oferta de produtos em quantidade e qualidade suficiente e 

havendo necessidade de se reduzir paulatinamente a importação 

de bens alimentares e não alimentares com enfoque para os 

que compõem a cesta básica, com a qualidade requerida e 

a preços competitivos, até à normalização da sua oferta de 

forma regular e sustentável;

Considerando ser imperioso assegurar a Reserva Estratégica 

Alimentar para garantir a Segurança Alimentar e Nutricional 

das populações, mormente nos domínios Agro-Pecuário, 
Industrial e Pesqueiro, toma-se imprescindível tomadas de 

medidas regulatórias do mercado importador e da rede de 
distribuição e comercialização de produtos alimentares e não 

alimentares onde a oferta doméstica assegure mais de 60% 

do consumo nacional;

Nos termos do disposto no artigo 137.° da Constituição 

da República de Angola determina-se:

(Ovos)
1. É fixada e autorizada para o ano de 2015 uma quota 

geral de importação de 156.000.000 (cento e cinquentaese 

milhões) Unidades de ovos, confonne se descreve.

Quadro 3 — Ovos

Produção Nacional
Estimada 2013

(Milhões de Unidades)

324.000.000

Item

Ovos1

Total Geral

Produtos

324.000.000

ARTIGO 4.° 
(Hortofrutícolas)

1 ■ E fixada e autorizada para o ano 
geral de importação de 184.500 (cento e 
e quinhentos) Toneladas de produtos. r 

Quadro 4 — Hortifr

ProdutosItem

Total Geral

2

3

201?

Batata Rena

Alho

Cebola

9.10°



pg lANEIRO DE 2015
,DE23

,N“13 431
frutícolas, estarão sujeitas a quotas 

as^tanteS com * Produçã° naCÍOna‘ 6 “ °SCÍlaÇÕeS 

sazo”' .0
capítulo H . _

^.CH***"’**-

ARTIGO 5.° 
(Metodologia) 

mnetências do Ministério do Comércio, as 
I D«enlreaSC° ãoe atribuição das quotas de importação 
^deplan'2orntidade com a produção nacional, défice 

onsumo per capita do ano correspondente, em 
-°com os sectores envolvidos.

toofdenaçao verificaçâ0 de OCOrrências de desequilíbrios 
2’T no que concerne a um determinado bem alimentar 

• enur as quotas de importação devem ser ajustadas 
'"’°alrL à Reserva Estratégica Alimentar sobre respon­
de do Entreposto Aduaneiro de Angola.

3 Nos casos em que os importadores pretendam importar 
Jalém da quota ordinária, definida anualmente no contrato- 
Pproerm poderá solicitar junto do Gabinete de Regulação de 

Quotas de Importação a EXTRA QUOTA, de acordo com as 
nomas definidas pelos Ministérios do Comércio e das Finanças.

4. Para a salvaguarda dos Produtores Nacionais de média 
egrande escala em face da concorrência desleal e dumping, o 
Entreposto Aduaneiro poderá ceder preferencialmente parte 
das suas quotas aos mesmos, de acordo com os mecanismos 
criados para o efeito.

5. Todos Importadores sem excepção, deverão estar regis­
tados no Ministério do Comércio, que realizará o respectivo 
licenciamento de importação.

6. Os importadores só poderão realizar a importação de 
produtos a granel, para garantir um maior valor acrescentado 
Mo—VAB no circuito comercial interno;

regraseS Cm^reSas env°lvidas devem respeitar as normas e 
^pública^e A & aCt^V^a<^e ^mP°rtação, vigentes na

ARTIGO 6.°
I ç (Critérios de atribuição)

exercício da o Çritéri08 de atribuição e selecção para o 
^^initwas  ̂de lmpOrtador> os seguires:

soei 1 ' °CletarÍa Firmas cujo pendor do capital
b) ^oCííçfo'LaÍOritarÍamente ^goiano;

das im 0 lSt°rica tendo por base o registo 
últimos Orta^Ões’ em 9uantidade e valor dos dois 
0 ^cenciaXerC^C^°S econ®m^cos’ tendo como fonte 

exterior d *mPortaÇões> remessas para o
de Carre d estatls^cas d° Conselho Nacional 
e Servio^ °res’ Instituto Nacional de Estatística 

0c^«X^i°"lda!Alf""dc^-

na c°ncess~ ° UtÍVa e Finar,ceira — Facilitação 
como ° teiTas aráveis aos importadores,

Ovados d estabelecimento de parcerias com 
entores de fazendas agro-pecuárias,

cadeia industrial com vistam a 
nacional e redução das im ° da produçâo

d) Património Infi-a.L , , P°nações;
dade de todo o imnort 7 C°nStitui obrigatorie- 
P^as,^X^rUÍr'fra* 

Predini duas na Conservatória de Registo 
Predial, em nome do grupo, para garantir a loX 
t>ca nacional e asseguramento do armazenamento 
como elemento chave para a classificação de dis­
tribuidor do ramo grossista;

e>Co^</^«^«1ç&_todooimportadorgross.sta 
devera apresentar ao Gabinete de Regulação das 

mportaçoes, a cadeia de logistas retalhistas para 
onde deve canalizar as vendas da sua importação.

ARTIGO 7.° 
(Das restrições)

1. É vedada a importação de produtos pré-embalados, em 

particular da pequena embalagem.
2. E vedada a todos os importadores grossistas a venda 

de produtos directamente aos consumidores, sob pena de lhe 
ser retirado o Alvará Comercial e a Licença de Importação.

3. Na cadeia de distribuição é expressamente proibido 
a transmissão do Alvará Comercial e a venda de produtos 
em contentores frigoríficos e em condições higieno-sanitá- 
rias impróprias.

4. O exercício da actividade grossista deverá ser reali­
zado apenas em locais previamente definidos pelo Governo 
como sendo: Centros Logísticos de Distribuição, Mercados 
Abastecedores e Entrepostos Logísticos.

CAPÍTULO III
Do controlo da Qualidade

ARTIGO 8.°
(Qualidade dos produtos)

1. Todo o produto agro-alimentar a importar devera obedecer 
às normas do CODEX Alimentarias e do Instituto Angolano 

de Normalização da Qualidade (IANORQ).
2 Todos os produtos importados estão sujeitos à inspecção 

pós-entbarque,. ser re.liz.d. por l.bcra.ôrios, 
(laboratórios de controlo d. “
do Comércio, Agricultura, Pescas e Saúde) credenc|.dos 
para o efeito, ou privados desde que tenham contraio co 

^Zjosl^-"^ 

certificado de ^fidade, 

referidos no ponto -

das Alfândegas. aualidade dos bens
4. independentemente do controle> J *

alimentares e nao alimentare , realizadas pela Inspecção 
inspecções e fiscalizações Pe"° . 0 Instituto Nacional
Geral do Comércio, Pohcia c d enda ou revenda
de Defesa do Consumidor, nos locais

dos produtos.
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CAPÍTULO IV 

Dos Encargos
ARTIGO 9.°

(Responsabilidade financeira e logística)

1. De acordo com o presente Diploma os importadores 
são responsáveis por:

a) Seleccionar o fornecedor;

b) Suportar todos os encargos financeiros da operação

de importação;

c) Organizar e assumir os encargos logísticos do desem­

baraço aduaneiro descarga e entrega dos produtos.

ARTIGO 10.°
(Pontos de desembarque e entrada)

1. Os bens alimentares e não alimentares a importar ao 
abrigo do presente Decreto Executivo Conjunto devem ser 
desembarcados nos seguintes pontos:

a) Via Marítima
Porto de Luanda;
Porto do Lobito;
Porto do Namibe; 
Porto de Cabinda; 
Porto do Soyo.

2. As autoridades portuárias e aduaneiras deverão pro­
videnciar a necessária prioridade e celeridade do processo 
de atracação, desembaraço aduaneiro e descarga dos navios 
de bens alimentares e não alimentares tendo por base a 
apresentação do certificado de licenciamento assim como do 
contrato-programa, emitido e celebrado pelo Ministério do 
Comércio a ser previamente apresentado pelos importadores;

b) Por via terrestre
Através dos postos fronteiriços e transfronteiriços, 

sob controlo do Serviço Nacional da Alfandega 
e das Direcções Provinciais do Comércio, 

Agricultura, Pescas e Indústria;

c) Por via aérea
Nos aeroportos internacionais, através dos postos 

fronteiriços aeroportuários, sob controlo do 

Serviço Nacional da Alfândega e Direcções 
Provinciais do Comércio, Agricultura, Pescas 

e Indústria;
d) Caminhos-de-ferro

Através dos postos fronteiriços e transfronteiriços, 
sob controlo do Serviço Nacional da Alfandega e 
Direcções Provinciais do Comércio, Agricultura, 
Pescas e Indústria.

3. As autoridades aduaneiras deverão providenciar a 
necessária prioridade e celeridade no controlo referenciado 
nas alíneas b, c, d durante o desembaraço aduaneiro, com 
os transportadores de bens alimentares e não alimentares, 
tendo por base a apresentação do certificado de licenciamento 
assim como do contrato programa, emitido e celebrado pelo 
Ministério do Comércio, que notificará previamente os serviços 
aduaneiros fronteiriços.

4- As mercadorias im

(ReTT,G° U-O8°<ÍOP,ÍSJ!X

1 ■ As importações de 
de taxas conforme o re«im ?l°S da Ce«aBá • 
Legislativo Presidência! n « 
aprova a Pauta Aduaneira.' de * de^<

arwo12.
, a (Comcrciaiizaçâo)
1. As empresas seleccionada.

proceder à comercialização 
alimentares, aos retalhistas licenciad? 
território nacional; d para« efeitoemi^

2. As empresas deverão informar as instituir' 
sobre a estrutura de distribuição e comerci^”^

ARTIGO 13. Çaoad°PWas.

(Regime de preços)

1. A venda de bens alimentares e não alimentares em 
de quotas, obedece ao regime de preços vigiados, o’bseZ 
-se as margens estabelecidas por lei sobre o monitom» 
da comissão nacional de preços;

2. As empresas deverão mensalmente (isto é, na primeira 
quinzena de cada mês) informar e fundamentar ao Gabinete de 
Regulação da Quota de Importação, bem como ao Gabinetede 
Preços e Concorrência do Ministério das Finanças, os preços 
aplicados e suas alterações.

ARTIGO 14 o
(Período de importação)

1 A importação objecto do presente Diploma deve se* 

anual da empresa, aprovado e anexo ao Contrato Pro„

ARTIGO 15.° .
(Calendário das importações, cedencia e q

1. Tendo em conta as necessidades do nierca^ 

das importações, o Gabinete de Regu aç

deverá, em coordenação com °S â0 dos imP0^ 
Ministérios integrantes e a co nOgrama anua
elaborar e assegurar a execução^ 
importadores, incluindo quarU*cheg3dae^ 

postos fronteiriços de des m , e ahm«n 
a que se destina os bens * * de quOtas, Par‘

2. Para efeitos de Publ,caÇ -0 de Quo'aS InP i„ifl«
sequente o Gabinete ^ãodeq^’^< 
procederá a anúncios de hc cada

do II Semestre (a Partir apres^r3 0Gab<
3. Os importadores referenc'

até ao dia 31 de Ago*0^ qS ^edo-*’ de S^b 

Regulação avaliae p decorrefd° 
os contratos-programa , érCio p

ano em curso. , Ministér'f a|ist3
4. Findo o exercício, e aflXa

as quotas para o ano

ciais vencedores.
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ARTIGO 16.’
(Revoga?80)

da a legislação, que contrarie em parte ou 
Fi^reVOgaddo do presente Decreto Executivo Conjunto. 

^<’<’C°nleU ° ARTIGO 17.’

(Dúvidas e omissoes)

omissões que suscitarem da interpretação 
Asdúvidas e o Decret0 ExeCutivo Conjunto serão

e»Plicafã° ^oÍpacho do Ministro do Comércio. 

reS«lvldaSp° ARTIGO 18.°

(Entrada cm vigor)
t Decreto Executivo Conjunto entra imediata- 

0 presente vc
menieeni vig°r-

publi^ne-se.
Luanda, aos 13 de Janeiro de 2015. 
0 Ministro das Finanças, Armando Manuel. 
o Ministro da Agricultura, Afonso Pedro Canga.
A Ministra das Pescas, Victória Francisco Lopes Cristóvão 

de Barros Feio.
A Ministra da Indústria, Bernarda Gonçalves Martins 

Henriques da Silva.
A Ministra do Comércio, Rosa Escórcio Pacavira de Matos. 
0 Ministro dos Transportes, Augusto da Silva Tomás.
0 Governador do Banco Nacional de Angola, José de 

Lima Massano.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
DO TERRITÓRIO E DA HOTELARIA E TURISMO

Decreto Executivo Conjunto n. 23/1

de 23 de Janeiro imilares cons-
Considerando que a indústria hoteleir nVO|Vimento 

titue uma componente indispensáve ao 
taísúcodoPaís; ' *o de actividade

Uma vez que se tem verificado o exercici |ucrativos
Agaa dos estabelecimentos hoteleiros, com v‘iofação
^mercados, casas particulares e outros locais, 

legalmente estabelecido; . , . emquese
fendendo a que as condições higio-sanitanas ^ao a

Pastam esses serviços são susceptíveis de por em ® 
sa^e dos consumidores e não abonam em favor o p 
^bnsmo nacional; , . desta

^vendo necessidade de se regular o exercício

na medida em que, a mesma, é exerci l°rizaçào dos órgãos competentes. ., te
n\ conformidade com os poderes delegados pelo resi

termos arúg0 137 o da Constituição d02U hca de Angola, e de acordo com as alíneas a) 

do ^ecreto Presidencial n.° 144/13, e 
bJr ’ a^neado n-° 1 do artl&° 16.° e do artigo 

<igo?otUl de 15 de Agosto, e alínea y) 
^Mfcrd°Decret0 Presidencial n.° 3/14, de 3 de lanei , 
^itórjQ T Alaria e Turismo e da Administração

Ue^rminam:

Viços análogos aoT doTeXbd Sad°S prestação dos ser‘ 
solicitar a compete aut0I^■ ?“S h°teleÍr0S devem 

Administrações Municipais JUm° resPectivas

objecto do presente Decreto Executivok ■ . Ç 
dn n ° 4 « ■ O „ xecutlvo Conjunto, nos tennos
do n. 4. do artigo 10.» e alínea b) do n.» 1 do artigo 16 ° e 
seguintes ambos do Decreto-Lei n.» 6/97, de 15 de Agosto.

3. Os estabelecimentos são licenciados em função das 
características dos serviços análogos aos dos estabelecimentos 
hoteleiros que prestam, nos termos seguintes:

a) Botequins os serviços análogos ao da restauração,
comummente chamados casas de sopa, refeições, etc.

b) Roulottes e caravanas — os prestadores de serviços
análogos aos da restauração exercidos nos locais 
a indicar pelas Administrações Municipais da 
respectiva área.

4. ° — Para efeitos do artigo anterior, devem os interessados 
no exercício da actividade análoga à dos estabelecimentos 
hoteleiros, requerer, na sua área de residência, a competente 
autorização, instruindo o pedido com os seguintes elementos:

Para os botequins:
a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão comercial;
c) Declaração da Administração do Município que

autoriza o uso do espaço para este fim;
d) Cartão de contribuinte;
e) 2 fotografias do tipo «passe».

Para as roulottes e caravanas:
a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão comercial;
c) Declaração da Administração do Município que

autoriza o uso do espaço para este fim;
d) Cartão de contribuinte;
e) 2 fotografias do tipo «passe». ...........

5 A> o requerimento mencionado no artigo 4.° é dirigido 

aos Administradores Municipais. . .
60 — Devem os serviços de turismo a nível municipal, no 

prazo de 45 dias, dar tratamento aos processos de >>"en^ 
para o exercício das actividades pendentes e reme ejos as 

entidades mencionadas no .digo antenor. P«» ■ 
emissão de Aterás, par. os boKqums c de C.does, P” 

roulottes e caravanas. taxas fixadas nos
,, _ pelo neeneí—“ ““«sDemmbm. 

termos do Decreto Presidenci multas e outras receitas 
que aprova a tabela de taxas, licenças, mute eou 

a cobrar pelos Órgãos da J análogos aos dos
8,o __ Os prestadores do.> s^^nament0 devem, no 

estabelecimentos hoteleiros junto das entidades
prazo de 90 dias, regu an ° nte Decreto. 
mencionadas no artigo 5. P nopresenteDecreto

9°—O não cumpnmen nt0 do estabelecimento,
Executivo Conjunto imphcao ence^ 
sem prejuízo da aP1,c^° inciais de Hotelana e Tunsm^

10.° —As Direcções . 0 processo a que se
ouednteie-XSteCo*»-
O presente Decreto Execui
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11. ° — As dúvidas e omissões resultantes da interpre­
tação e aplicação do presente Decreto Executivo Conjunto 
são resolvidas pelos Ministros da Hotelaria e Turismo e da 
Administração do Território.

12. ° — O presente Decreto Executivo Conjunto entra 
vigor 90 dias após a sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Dezembro de 2014.

O Ministro da Administração do Território, 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Hotelaria e Turismo, Pedro Mutindi.

“Epr,

em

Bornito de

o _ É fixada a subvenção mensal vrtaMa&1 VeVizardo, ex-Vtce-Governadot àaVw * £S ela em do salário-base, que 
Bengue ’ ^gj^^ACtreTfintosesessemae^*
nvontante ^tóetrêsYWanzasesetóntaeqvatto^ ' 
setecentos eJ^esente Desçacho efeiv

3aneboàe2015.

Pubbqoe-se.

. aOs Jú de Janeiro de 2Ú\5.LUaft. ’uo Armado Manuel.
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tosaDanPanir^l4

MINISTÉRIOS DO INTERIOR 

E DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS HUMANOS

Despacho Conjunto n.° 30/15
de 23 de Janeiro

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o disposto no artigo 1,° 
do Despacho Presidencial n.° 67/12, de 22 de Maio, os Ministros 
do Interior e da Justiça e dos Direitos Humanos determinam:

Considerando terem sido observados todos os requisitos 
referentes à legalidade da instrução dos processos de aquisição 
da nacionalidade, constantes do n.° 1 do artigo 13.° da Lei 
n.° 1/05, de 1 de Julho — Lei da Nacionalidade;

É concedida a nacionalidade angolana, por naturalização, a 
Xiomara Lídia Chibas Pineda, natural da Ingombota, Luanda, 
República de Angola, nascida em 17 de Setembro de 2004, 
a qual só poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes 
depois de cumprido o disposto no artigo 19.° da Lei n.° 1/05, 

de 1 de Julho.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Setembro de 2014.
O Ministro do Interior, Ângelo de Barros Veiga Tavares.
O Ministro da Justiça e dos Direitos Humanos, Rui Jorge 

Carneiro Mangueira.

lDespacho n.° 32/15 
de 23 dc Janeiro

Em conformidade com os poderes delegados pelo presidw> 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constitui^ 
da República de Angola, e de acordo com as disposições 
combinadas do n.° 1 do artigo 9.° da Lei n.° 11/10,de 3H 
Junho, dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto Preside»! 
n 0 6/10,de24deFevereiro,daalínead)don.’ldoartigu' 
do Estatuto Orgânico do Ministério das Finanças, aprw* 
pelo Decreto Presidencial n.° 299/14, de 4 de Noventa, 
determino  ̂ * subvenção mensal vitalícia de Francisco

Cambango, Ex-Vice-Govemador da Província do Moxico,para 
o Sector Económico, em 85% do salário-base, que corresponde 
ao montante de Kz: 369.783,74 (trezentos esessentaenovemO 
setecentos e oitenta e três kwanzas e setenta e quatro cêntimos).

2.° — O presente Despacho tem efeitos a partir de Ide

Janeiro de 2015.

Publique-se.
Luanda, aos 16 de Janeiro de 2015. 

O Ministro, Armando Manuel.

MINISTÉRIO D0 AMBIENTE

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho n.° 31/15
de 23 de Janeiro

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com as disposições 
combinadas do n.° 1 do artigo 9.° da Lei n.° 11/10, de 30 de 
Junho, dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, da alínea d) do n.° 1 do artigo 4.° 
do Estatuto Orgânico do Ministério das Finanças, aprovado 
pelo Decreto Presidencial n.° 299/14, de 4 de Novembro, 
determino:

Despacho n.° 33/15
Havendo 23 Ja"eiro ^P^mentacP^551^ de Se Criara «Unidade de Moiúwi 

No uso d °d ° Esíratégico das Áreas de Conserv^
nos termo °^eres Delegados pelo Presidente daRepúbl^
Angola ° 137.° da Constituição da Republic

& a, determino:

ImoHrJ criada a Unidade de «Unidade de MonW*1 

2 A d° ?Dno Estratégico das Áreas de ConsenW
referida Comissão tem a seguinte composfó0' 

Maria Helena Loa — Chefe de Departamento,

J°aquim Manuel — DNB; 
^°ki Kuedikuenda — Consultor; 
Sebastião Leitão — Secretário Geral;

Francisco dos Santos — SNFA;

J°sé Manuel — Consultor.
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.. unidadepromoverá o acompanhamento Geral do Plann 
t^ico das Áreas de Conservação para o funcionamento Citação dos Parques. nt«

‘reforço da Gestão e Propostas de medidas Dara lbona da g^lã0 e operacionalidade. P ra a

A Comissão deverá apresentar um relatório mensal ^Iho realizado e por equipas efectuar visitas resubJ0™ 
os Parques e Areas de Conservação. S ares a

' ( A unidade colaborará com as entidades e in ft ■ eSCÍpcionalmente indicadas pela Ministra. ltu*Ções 

?A Coordenação da mesma será da Titular 
t Deverá sempre que terminar uma visita ent tóriocom propostas num prazo de 3 (três) dias a ° re,a'
9-0presente Despacho entra imediatamente°S 3 m.eSma- 
Luanda, aos 4 de Agosto de 2014. V,gor’

A Ministra, Maria de Fátima Monteiro Jardim

Despacho n.° 34/15
dc 23 de Janeiro

Havendo necessidade de se criar a «Comissão de Trabalho 
para a Avaliação dos Currículos dos Consultores Ambiental 
eCálculo do Valor a Pagar pelo Licenciamento Ambientar 
naConta Única do Tesouro, por forma a dar resposta célere 
aos processos remetidos para a aprovação do Ministério 
do Ambiente;

Porconveniência de serviço público e no uso dos poderes 
delegados pelo Presidente da República, nos termos do 
artigo 137.° da Constituição da República de Angola, determino:

1. E criada a Comissão de Avaliação dos Currículos dos 
Consultores Ambientais e Cálculo do Valor a Pagar pelo 
Licenciamento Ambiental.

“■Areferida Comissão tem a seguinte composição:
a) Sandra Cristóvão — Coordenadora;

Ana Pâuiâ Ramos — Coordenadora-Adjunta;
e) Soki Kuedikuenda;
4 Fabiào Cristóvão Salvador;
e/Nelma Lígia;
í) João Vintém;

3^Nani Vontade.

Obliqúe ° ^CSPaC^° entra imediatamente em vigor.

AMin?a°S 16de Dezembro de 2013.

ra> Mana de Fátima Monteiro Jardim.

Despacho n.° 35/15
de 23 de Janeiro

AwtoL a necessidade de se realizar o Green Project ^Angola;

encarregue necess'dade de se criar uma comissão 
I ^confo^area^Za<?à° do aferido evento;

C0IT1 os P°^eres delegados pelo Presidente 
term°S do artig0 l37-° da Constituição da 

11 de COnjuSado com o Decreto Presidencial 
24 d^bril, determino:

1. É criada a Comissão encarregue pela realização do 
Green Project Awards Angola.

2. A Comissão é coordenada por Joaquim Manuel, e integra 

os seguintes técnicos:

Sandra Nascimento;

Eurico Paz Costa;

Câmia Carvalho;

Maria Pascoal da Costa;

Lassai et Avelino.

3. A Comissão deve apresentar mensalmente para a apre­

ciação da Ministra do Ambiente, um relatório de actividades.

O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Luanda, aos 29 de Agosto de 2014.

A Ministra, Maria de Fátima Monteiro Jardim.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Despacho n.° 36/15 
de 23 dc Janeiro

Havendo necessidade de se proceder à transferência dos 

Projectos Agro-Pecuários de média e larga escala para a 

empresa GESTERRA—Gestão de Terras Aráveis, S.A., com 

vista a garantir a gestão adequada dos referidos projectos;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, combinado com a 

alínea k) do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 100/14, 

de 9 de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério 

da Agricultura, determino:
Ponto Único: — São transferidos para a empresa 

GESTERRA — Gestão de Terras Aráveis, S.A., os Projectos 

Agro-Pecuários seguintes:
a) Projecto Agrícola da Cacanda, na Província da

Lunda-Norte;
b) Projecto Agrícola do Nzeto, na Província do Zaire;

c) Projecto Agrícola do Negage, na Província do Uíge;

d) Projecto Agrícola do Sacassanje (Luena), na Pro

víncia do Moxico;
e) Projecto Agrícola de Cangandala, na Província de

Malanje.

Publique-se.

Luanda, aos 14 de Agosto de -0

O Ministro, Afonso Pedro Canga.



436
_-------------------------------- ------__\

Cuanavale, coordenada por Miranda LopesMi I
pelos seguintes membros:

a) Augusto Chipombela; 1
b) Nicolau Guilherme Caneta; \

c) M atália Chitaka Lutukuta Alicerces; \
d) Tiago Manuel. 1

2 °—A Comissão ora criada deve submeter o seupt l 
de Trabalho, Plano de Acção com o respectivo Cro^S 

e o seu Regulamento de funcionamento. - y
o O__ Comissão Instaladora daUnwersidatecv |

Cuanavale para a prossecução da sua missão poie 
Ministro do Ensino Superior a contratação de especial

4 o __ A Comissão ora criada deve permanecer t»J
• Isento até à nomeação e tomada de posse dos wd 

d» “» C—,
da To __ AS dúvidas e omissões resultantes dainterprc^ 

5' dQ preSente Despacho são resolvrdaspeloMi», 

do Ensino Superior.

Publique-se.
nos 16 de Janeiro de 2015.

wmKnmoDOiNsmosuHRioR

Despacho n.° 37/15 
de 23 de Janeiro 

Havendo necessidade de se criar condições técnico- 
-pedagógicas e infra-estruturais para a instalação e funcio­
namento da Universidade Cuito Cuanavale, que está inserida 
na Região Académica VIII, que abrange as Províncias 
do Cuando Cubango e do Cunene, criada pelo Decreto 

Presidencial n.° 188/14, de 4 de Agosto;Convindo assegurar a materialização deste desiderato, urge 
criar condições técnicas e materiais para a sua implementação;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o disposto nos n.os 2 
e 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de 

Fevereiro, determino:1,° — É criada a Comissão Instaladora encarregue de 
preparar as condições técnico-pedagógicas e infra-estruturais, 
para a instalação e funcionamento da Universidade Cuito


